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Emitido em: 26/04/2014 18:23

 

Protocolo nº 100848/14

 

Dados do Responsável:

Tipo de Processo: Prestação de Contas de Gestão

Município:  MOMBACA

Unidade Gestora: Camara Municipal de Mombaca

Exercício: 2013

Unidades Orçamentárias:

Camara Municipal de Mombaca

 

Ordenador de Despesa

Nome completo: ELIDIANA MARIA DE CARVALHO

CPF: 279.266.178-06

Endereço para correspondência: RUA RAIMUNDO NERY Nº 435

Tel. Fixo: (88) 3422-2486

Tel. Celular: (88) 3422-2486

Email: etcamcontabilidade@hotmail.com

Email alternativo: acompanhamentotcmgestores@yahoo.com.br

 

Advogado

 

Dados da Gestão:

Contador/Empresa Responsável

Razão Social: ETCAM - ESC. TÉC. CONT. E ASS. MUNICIPAL S/S LTDA ME

CRC-CE: 0004374

CNPJ: 72.077.696/0001-65

Endereço para correspondência: RUA RAIMUNDO NERY Nº 435

Tel. Fixo: (88) 3422-2486

Tel. Celular: (88) 3422-2486

Email: etcamcontabilidade@hotmail.com

Email alternativo: etcamcontabilidade@hotmail.com

 

Valor da despesa orçada e empenhada: R$ 1.625.428,38

Valor da despesa liquidada: R$ 1.625.428,38

Valor da despesa pago: R$ 1.624.040,22

 

Documentos anexados (total arquivos: 15):

ART.6º,_INCISO_I_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso I, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_II_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso II, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_III_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso III, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_IV_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso IV, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_V_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso V, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_VI_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso VI, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_VII_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso VII, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_VIII_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso VIII, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_IX_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso IX, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_X_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso X, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_XI_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso XI, I.N. 03-2013
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ART.6º,_INCISO_XII_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso XII, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_XIII_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso XIII, I.N. 03-2013

ART.6º,_INCISO_XIV_-_I.N._03-2010000.pdf - Art. 6o Inciso XIV, I.N. 03-2013

OUTRO0000.pdf - Outros
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DISTRIBUIÇÃO

 

 
PROCESSO/PEÇA PROCESSUAL N°: 10084814

MUNICÍPIO: MOMBACA

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2013

 

 
Em atendimento ao disposto no art. 95, da Resolução n° 08/1998, de 1° de outubro de 1998 - Regimento Interno do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, esta Secretaria providenciou a distribuição eletrônica do(a) presente processo/peça, tendo

o(a) mesmo(a) sido distribuído(a) nesta data à relatoria do Excelentíssimo senhor Conselheiro José Marcelo Feitosa.

 

 
Fortaleza, 26 de Abril de 2014
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 Missão TCM -CE   

“Orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

públicos dos municípios cearenses, 

contribuindo para o aperfeiçoamento e 

transparência da gestão, em benefício da 

sociedade”. 
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RESUMO 
 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará é órgão autônomo 

de controle externo responsável pela orientação, apreciação e julgamento das 

contas públicas dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, exercendo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

Administração Pública Municipal direta e indireta, fundacional, quanto à legalidade, à 

legitimidade e à economicidade. 
 

As considerações e conclusões que são apresentadas na presente 

Informação Técnica resultaram de fiscalização realizada no município de 

MOMBACA, exercício financeiro de 2013, orientada para a análise das contas e dos 

aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, tendo como referência o 

Processo de Prestação de Contas de Gestão – PCS da Câmara Municipal de 

MOMBACA, protocolizado sob o n° 10084814, e as prestações de contas mensais 

em meio informatizado do Sistema de Informações Municipais – SIM, os quais foram 

analisados com fundamento nos princípios norteadores da Administração Pública e 

sob todos os aspectos legais que regem a matéria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

6 
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 10084814 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará – 

TCM-CE, Conselheiro Francisco Aguiar, no uso de suas competências 

constitucionais e legais, com aderência aos princípios constitucionais da legalidade, 

legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

da gestão pública municipal, e com fulcro nas diretrizes estabelecidas no Plano 

Anual de Fiscalização 2013, determinou a realização de fiscalização Orçamentária, 

Contábil, Financeira e Patrimonial nas Contas de Gestão da Câmara Municipal de 

MOMBACA, alusivas ao exercício financeiro de 2013. 

 

2. METODOLOGIA 
 

A fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios integrante do Manual de 

Controle Externo do TCM-CE adota o modelo de Auditoria de 

regularidade/conformidade, com ênfase nos aspectos inerentes às ações de 

planejamento, da execução e do controle externo, consoante às Normas de 

Auditoria da International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) e as 

melhores práticas dos Tribunais de Contas do Brasil e das Cortes Internacionais de 

Auditoria do Setor Público. 
 

Os procedimentos de controle externo adotados pelo TCM-CE encontram-se 

enraizados no ordenamento jurídico brasileiro, em especial na Constituição Federal 

de 1988, na Constituição Estadual de 1989, na Lei n° 4.320/64 – Normas Gerais de 

Direito Financeiro, na Lei Complementar n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 

na Lei n° 8.666/93 - Licitações e Contratos da Administração Pública, na Lei 

n°12.160/93 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Ceará, Resoluções e Instruções Normativas desta Corte de Contas. 
 

É imperativo ressaltar que a gestão de recursos e as atividades 

desenvolvidas pelos Jurisdicionados apresentam potenciais riscos que estão 
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evidentes ou os circundam e que devem ser controlados e avaliados através do 

controle externo, conforme o grau de complexidade envolvido, quanto aos aspectos 

relacionados à materialidade, relevância e criticidade dos eventos. 

 

3.DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇA MENTÁRIAS  
 

LDO PARA 201 4 
Data da Aprovação 22/06/2013 
Sessão No 18ª  

 
O Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício 

financeiro de 2014 foi aprovado dentro do prazo estabelecido no art. 35, § 2o, inciso 

II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

 

4.DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  – LOA 
 

LOA PARA 2014 

Data da Aprovação 30/10/2013 

Sessão nº 13ª  

 

O Projeto da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2014 foi 

aprovado dentro  do prazo estabelecido no art. 42, § 5o, da Constituição Estadual, 

com redação dada pela Emenda nº 47 de 13/12/2001. 

5. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS   
 

5.1 DO PRAZO PARA REMESSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GOVERNO 

 

CONTAS DE GOVERNO DE 2012 
 
Processo No 07268/13 
Data 09/04/2013 
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A Prestação de Contas de Governo do Município de MOMBACA, alusiva ao 

exercício de 2012, foi enviada a este Tribunal de Contas pelo Presidente do Poder 

Legislativo Municipal dentro do prazo estabelecido no art. 42, § 4º, da Constituição 

Estadual. 

 

5.2 DO PRAZO PARA REMESSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GESTÃO 
 
 

CONTAS DE GESTÃO DE 2013 
Processo No 10084814 
Data 26/04/2014 

 
 

A Prestação de Contas de Gestão do Poder Legislativo Municipal de 

MOMBACA, alusiva ao período em análise, foi enviada a este Tribunal de Contas 

dentro  do prazo estabelecido no inciso I do art. 3º da Instrução Normativa nº 

03/2013, deste Tribunal. 

 

 
5.2.1 DAS PEÇAS INTEGRANTES DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

 

O Processo de Prestação de Contas em questão apresentou-se instruído de 

forma indevida, em virtude de inexistências (*) ou inconsistências (**) em relação às 

peças definidas pelo artigo 6º da Instrução Normativa n.º 03/2013 deste Tribunal, 

conforme demonstra o quadro a seguir: 

LEGENDA ESPECIFICAÇÃO    

III ** 

Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, demonstração das 
variações patrimoniais, demonstração dos fluxos de caixa, todos 
com suas respectivas notas explicativas, além dos Anexos 
I,II,VI,VII,VIII,IX,X,XI,XVI e XVII da Lei nº 4.320/64, de forma que as 
demonstrações contábeis devem conter a identificação da entidade 
do setor público, da autoridade responsável e do contabilista; 
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**Balanços Financeiro e Patrimonial: item 17. 

 

5.3 DO PRAZO PARA REMESSA DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAIS  

 

O quadro a seguir demonstra as datas de remessa das Prestações de 

Contas Mensais do período em análise de 2013, da Câmara Municipal de 

MOMBACA, assim como os prazos limites definidos no art. 42, caput, da 

Constituição Estadual, alterado pela Emenda Constitucional n.º 47 de 13 de 

dezembro de 2001, combinado com o art. 35, § 2oda Carta Magna Estadual, 

registrando, ainda, os status de atraso (A), dentro do prazo (P) ou não remessa(N) 

da documentação do mês. 

 
MÊS DATA DO ENVIO PRAZO LEGAL  STATUS 

JANEIRO 27/02/2013 28/02/2013 No Prazo 
FEVEREIRO 22/03/2013 01/04/2013 No Prazo 

MARÇO 12/04/2013 30/04/2013 No Prazo 
ABRIL 16/05/2013 31/05/2013 No Prazo 
MAIO 25/06/2013 01/07/2013 No Prazo 

JUNHO 19/07/2013 30/07/2013 No Prazo 
JULHO 22/08/2013 30/08/2013 No Prazo 

AGOSTO 23/09/2013 30/09/2013 No Prazo 
SETEMBRO 15/10/2013 30/10/2013 No Prazo 
OUTUBRO 22/11/2013 02/12/2013 No Prazo 

NOVEMBRO 20/12/2013 30/12/2013 No Prazo 
DEZEMBRO 29/01/2014 30/01/2014 No Prazo 
 

  É imperativo ressaltar que o atraso e não envio das prestações de contas 

mensais em meio informatizado do SIM, na forma disciplinada no art. 42 da 

Constituição Estadual, estão sendo tratados através de Processos-fim Auxiliar de 

Provocação, nos termos da Resolução que trata da matéria. 

 

6. DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2013 
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A Lei Orçamentária Anual (LOA), nº 686, de 05 de novembro de 2012, fixou 

as despesas do Poder Legislativo para o exercício financeiro de 2013 em R$ 

1.976.472,00 (um milhão, novecentos e setenta e seis mil, quatrocentos e setenta e 

dois reais). 

 

Durante o exercício em análise foi verificada a abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares destinados a atender às necessidades do Poder 

Legislativo, autorizados pelo Presidente da Câmara/Prefeito Muni cipal, mas que 

não alteraram o valor fixado inicialmente. 

 

 

7. DO DUODÉCIMO 
 

Confrontando os valores do duodécimo registrados no SIM pela Câmara 

Municipal (Receita extraorçamentária) com aqueles demonstrados pela Prefeitura 

Municipal (Despesa extraorçamentária) não foram  verificadas divergências. 

 
DUODÉCIMO 

CÂMARA  R$ PREFEITURA (R$) DIFERENÇA (R$) 
1.636.401,10 1.636.401,10 0,00 

 

8. DAS GESTÕES ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁRIA EFINANC EIRA   

 

8.1 DESPESA ORÇAMENTÁRIA FIXADA ATUALIZADA 

 

DESPESA FIXADA – SIM   
(R$) 

DESPESA FIXADA – 
PCSANEXO XII (R$) DIFERENÇA (R$) 

1.976.472,00 1.976.472,00 0,00 
Observação: Despesa Fixada atualizada, considerando os créditos adicionais e as anulações de 

dotações ocorridas do início do exercício até o final do período em exame. 

 

8.2.  DESPESA ORÇAMENTÁRIA EMPENHADA 
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DESPESA EMPENHADA – 
NOTAS DE EMPENHO – 

SIM  
(R$)  

DESPESA EMPENHADA – 
PCS ANEXOS XII E XIII 

(R$) 
DIFERENÇA (R$) 

1.625.428,38 1.625.428,38 0,00 
Observação: O quadro acima considera a despesa empenhada do início do exercício até o final do 
período em exame. 

 

A Despesa Empenhada, exclusivamente no período em exame, através das 

Notas de Empenhos foi de R$ 1.625.428,38 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco 

mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta e oito centavos). 

 

8.3. DESPESA ORÇAMENTÁRIA PAGA 

 

DESPESA PAGA – NOTAS 
DE PAGAMENTO – 

SIM(R$)  

DESPESA PAGA – 
PCS ANEXO XIII (R$) DIFERENÇA (R$) 

1.624.040,22 1.624.040,22 0,00 
Observação: O quadro acima considera a Despesa Paga do início do exercício até o final do período 
em exame. 

A Despesa Paga exclusivamente no período em exame através das Notas 

de Pagamentos foi de R$ 1.624.040,22 (um milhão, seiscentos e vinte e quatro mil e 

quarenta reais e vinte e dois centavos). 

 

8.4. DESPESA EMPENHADA A PAGAR 

 
DESPESA EMPENHADA  
NOTAS DE EMPENHO  

SIM(R$)  

DESPESA PAGA  
NOTAS DE PAGAMENTO 

SIM (R$) 

DESPESA 
EMPENHADA A 

PAGAR – SIM (R$) 
1.625.428,38 1.624.040,22 1.388,16 

Observação: Despesa Empenhada e Despesa Paga do iní cio do exercício até o final do período 
em exame. 

 

Comparando os dados do quadro acima com os restos a pagar inscritos, 

posicionados no Anexo XIII da Prestação de Contas de Gestão, constatou-se a 

regularidade nas informações demonstradas. 
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9.0 DAS RECEITAS E DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS 
 

Considerando apenas os ingressos e repasses de natureza 

extraorçamentária que resultaram em algum saldo, obteve-se a seguinte 

movimentação no período sob exame: 

 

CONTA 
EXTRAORÇAMENTÁRIA RECEITAS (R$) DESPESAS(R$) DIFERENÇA 

(R$) 
INSS – SERVIÇOS 
PRESTADOS 420,21 0,00 420,21 

INSS SERVIDORES 84.930,15 77.977,63 6.952,52 
 

 
Cumpre informar que, segundo dados do SIM, os repasses dos valores 

demonstrados acima ocorreram no mês de janeiro do ano seguinte. 

 
 

10. DAS DESPESAS COM FOLHA DE PAGAMENTO 
 

As despesas com folha de pagamento da Câmara, incluindo a remuneração 

dos Srs. Vereadores importaram, ao final do período, em R$ 1.028.612,00 (UM MILHÃO, 

VINTE E OITO MIL, SEISCENTOS E DOZE REAIS), o que representou 62,86% dos recursos 

repassados a título de Duodécimo, conforme se demonstra a seguir:  

 
ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Total dos Impostos e Transferências – Exercício 2012 23.377.158,51 

7% da Receita / Valor Máximo a Repassar 1.636.401,10 

Valor fixado no Orçamento  1.976.472,00 

Valor Repassado 1.636.401,10 

Valor máximo da despesa com folha de pagamento – 70% do valor 
repassado  1.145.480,77 

Total de gastos com folha de pagamento – 62,86% da receita  1.028.612,00 

Total gasto em desacordo com a legislação – 0,00% 0,00 
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Em face ao exposto, até o período em questão fica caracterizado o 

cumprimento  ao limite fixado no parágrafo 1º do artigo 29-A da Constituição 

Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, e 

parágrafo 2º do art. 4º da Instrução Normativa nº 02/2000 deste Tribunal de Contas. 

 

 

11. DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES EM 2013 
 

A Câmara Municipal de MOMBACA despendeu com a remuneração dos 

seus Vereadores, no período em análise, o valor de R$ 867,600,00 (oitocentos e 

sessenta e sete reais e sessenta centavos), o que correspondeu a 3,04% do valor 

da receita orçamentária arrecada, conforme se pode verificar adiante:   

 
ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Receita Orçamentária Arrecadada   53.354.478,51 
(-) Convênios   (8.721.912,75) 
(-) Complementação do FUNDEB (15.750.437.53) 
(-) Operações de Crédito  0,00 
(-) Royalties  (298.047,51) 
(-) Alienações de Bens 0,00 

 Base de Cálculo 28.584.080,72 
 Valor Máximo 5%  1.429.204,04 
 Total Pago aos Vereadores  867,600,00 

 
Observa-se que o valor pago aos Srs. Vereadores respeitou o limite 

estipulado no art. 29, inciso VII da Constituição Federal. 

 

Verificou-se, ainda, o cumprimento ao disposto no art. 29, inciso VI da 

Constituição Federal, que limita a remuneração dos vereadores em 30% da 

remuneração percebida pelos Deputados Estaduais, conforme se demonstra: 
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ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$)  
Remuneração Mensal e Individual percebida pelos Deputados 
Estaduais 

20.042,35 

Percentual Máximo permitido, Art. 29, inciso VI, da Constituição 

Federal  
30% 

Remuneração Mensal Máxima Permitida 6.012,71 
Valor Máximo pago a Vereador da Câmara Municipal de 
Mombaça 5.400,00 

 
 
11.1 DAS CONSIGNAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

 
11.1.1 DA CONTRIBUIÇÃO DOS VEREADORES PARA O INSS 
 

A Lei n° 8.212/91 que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e 

institui o Plano de Custeio teve acrescido ao seu inciso I do art. 12 a alínea j, por 

intermédio do art. 11 da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004.  

 

Referido dispositivo legal considera o exercente de mandato eletivo 

municipal segurado do regime geral da previdência social, caso não estejam 

vinculados a regime próprio, senão veja-se: 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência 

Social as seguintes pessoas físicas:  

 

I - como empregado:  

[...] 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 

municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 

previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004). 

 

O acréscimo da alínea ‘j’ ao dispositivo legal acima transcrito decorreu do 

fato de o Supremo Tribunal Federal ter considerado inconstitucional a alínea h, do 

inciso I do artigo 12 da Lei n.º 8.212/91, que tornava o exercente de mandato eletivo 

nas instâncias federal, estadual e municipal, como segurado obrigatório do INSS. 
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Em virtude da nova regra legal as Câmaras Municipais estão obrigadas a 

fazer a retenção da contribuição previdenciária dos subsídios dos Vereadores em 

favor do INSS ou do regime próprio ao qual o legislador está vinculado.  

 

A omissão na retenção das contribuições previdenciárias e o não 

recolhimento constituem afronta à Lei Previdenciária, bem como resultará em dívida 

para a Câmara Municipal com o conseqüente acréscimo de encargos legais. 

 

O Legislativo Municipal recolheu no exercício sob exame o montante de R$ 

71.368,44 (setenta e um mil, trezentos e sessenta e oito reais e quarenta e quatro 

centavos) relativo às contribuições dos Vereadores, em atendimento ao que dispõe 

a Legislação Previdenciária.  

 

11.1.2 DA CONTRIBUIÇÃO PARA O INSS  
 
Demonstram-se no quadro a seguir, os valores consignados e repassados 

ao Órgão Previdenciário pelo Poder Legislativo, no período em análise: 

 

ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO  
R$ 

Valor Consignado 85.350,36 
Valor Repassado 77.977,63 
Diferença 7.372,73 
% Repassado em Relação ao Consignado  91,36 

 
Importa registrar que o Balanço Patrimonial registra, ao final do exercício de 

2013, uma dívida de curto prazo com o INSS de R$7.372,73 (sete mil, trezentos e 

setenta e dois reais e setenta e três centavos).  

 

12. DA GESTÃO FISCAL 
 

12.1. DO LIMITE ESTABELECIDO PARA DESPESAS COM PESS OAL – LRF 
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Conforme dados fornecidos pela 11ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização, 

responsável pelo acompanhamento do cumprimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, informa-se o resultado da análise dos relatórios encaminhados. 

 

As despesas com pessoal devem atender ao que dispõe a Lei 

Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que diz textualmente: 

 

 
“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da 
Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 
 
Omissis 
 
III – Municípios: 60% (sessenta por cento).” 

 
Dispõe ainda a Lei de Responsabilidade Fiscal: 

 
 “Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não 
poderá exceder os seguintes percentuais: 
 
Omissis 
 
III – na esfera municipal:  
 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o 
Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

 
A despesa liquidada com pessoal de responsabilidade do Poder Legislativo 

do Município de MOMBACA, considerando a remuneração e seus encargos 

importou, no exercício sob análise em R$ 1.232.536,00 (um milhão, duzentos e trinta 

e dois mil, quinhentos e trinta e seis reais), que correspondeu a 2,42% da Receita 

Corrente Líquida, de acordo com o quadro abaixo, cumprindo assim a legislação 

acima mencionada. 
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DESPESA COM PESSOAL - SIM 
PODER 

LEGISLATIVO 
(R$) 

1.0 - PESSOAL ATIVO 1.232.536,00 

2.0 - PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS 0,00 

3.0 - DESPESAS NÃO COMPUTADAS – Art.19 § 1º LRF  0,00 

(-) Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

0,00 

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

(-) Inativos e Pensionistas pagos com Recursos dos Fundos 
de Seguridade  

0,00 

(-) Convocação Extraordinária.– art. 19 § 1º III  LRF   0,00 

(-) Despesas Exercícios Anteriores   0,00 

4.0 - DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 1.232.536,00 

5.0 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

0,00 

6.0 - TOTAL DA DESPESA C/ PESSOAL - SIM* (4.0 + 5.0)   1.232.536,00 

7.0 - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL  50.929.499,93 

8.0 - % DO TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A 
RCL = (6.0 / 7.0)x100 

2,42 

9.0 - LIMITE LEGAL (ART.20 INCISO III DA LRF) % 6% 

10 – CONCLUSÃO: CUMPRIU – (C)/NÃO CUMPRIU – (NC) C 

 
Verificou-se que os valores demonstrados no Balanço Geral e RGF do último 

período estão  compatíveis. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES PATRONAIS DO LEGISLATIVO 
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Constatou-se que o Legislativo empenhou e pagou em sua totalidade, 

despesas a título de Obrigações Patronais, conforme quadro abaixo: 

 

ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO (R$) 
Valor Empenhado 203.924,00 

Valor Pago 203.924,00 
Restos a Pagar 0,00 

 
 

14. DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO  
 

As dívidas de curto prazo do Poder Legislativo, relativas às despesas que 

foram empenhadas em exercícios anteriores e no exercício sob exame e que até o 

encerramento do exercício de 2013 não haviam sido pagas, comportaram-se da 

seguinte forma:    

 

ESPECIFICAÇÃO 
 

LEGISLATIVO  
(R$) 

(+)Restos a Pagar inscritos em exercícios 
anteriores 

1.027,61 

(-)Restos a Pagar quitados neste exercício 347,97 
(-)Cancelamento e prescrições de Restos 
a Pagar ocorridos em 2013 373,63 

(+)Inscrição de Restos a Pagar no 
exercício 1.388,16 

Dívida Flutuante relacionada com os Restos 
a Pagar 1.694,17 

Receita Corrente Líquida – RCL 50.929.499,93 
Representação na RCL 0,003% 
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15. DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

 

15.1 DAS LICITAÇÕES  
 

Analisando as informações constantes nas prestações de contas mensais 

em meio informatizado do SIM, constatou-se que, a priori, as despesas foram 

realizadas em conformidade ao disposto no art.37, inciso XXI da Constituição 

Federal e art. 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

15.2 DAS DESPESAS COM DIÁRIAS   

 

Após a análise dos dados constantes no SIM/TCM, observou-se que as 

diárias concedidas aos agentes públicos não ultrapassarama 50% (cinquenta por 

cento) da remuneração mensal dos agentes beneficiados.  

 
15.3 DAS DESPESAS CUSTEADAS COM A VERBA DEDESEMPENH O 

PARLAMENTAR (VDP) 

 

De acordo com os dados informados no SIM/TCM, não houve a realização 

de despesas com base em Verbas de Desempenho Parlamentar – VDP no período 

em análise. 

 
 

16. DO CONTROLE INTERNO  

 

No que se refere ao Controle Interno, informa-se, conforme estabelecido no 

cronograma de inspeções estabelecido pela Diretoria de Fiscalização – DIRFI, que 

não foi realizada inspeção na Unidade Gestora em análise, exercício de 2013.  

 

Neste mister, entende-se, salvo melhor juízo, que o julgamento da presente 

Prestação de Contas não prejudica a realização de eventuais fiscalizações 
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decorrentes de fatos supervenientes levados posteriormente ao conhecimento do 

Tribunal de Contas dos Municípios. 

 
 

17. DO SALDO FINANCEIRO 

 

Confrontando o saldo financeiro para o exercício seguinte evidenciado no 

Balanço Financeiro, com os extratos bancários, observou-se a seguinte divergência:    

 

CONTA EXTRATO BANCÁRIO BALANÇO 
FINANCEIRO DIFERENÇA 

BB – 4.099-1 20.720,56 20.257,77 462,79 
 

Diante do exposto, faz-se necessária a juntada da documentação 

comprobatória (cópia de cheque, comprovante de transferência bancária, etc), de 

modo que se possa atestar a regularidade do saldo financeiro. 

 

17.1 DO REPASSE DO SALDO DA CÂMARA AO FINAL DOEXERC ÍCIO PARA A 
PREFEITURA 

 
Considerando o valor do saldo financeiro acima indicado, procedeu-se à 

dedução do quantum alusivo aos restos a pagar inscritos em 2013, apurando-se o 

valor de R$ 18.869,61 (dezoito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e 

um centavos) relativo às disponibilidades financeiras líquidas, conforme 

demonstração abaixo: 

ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$)  
(A) Restos a Pagar Processados Inscritos em 2013 1.388,16 
(B) Saldo financeiro (Anexo XIV– Balanço Patrimonial)  20.257,77 
Saldo financeiro líquido (A-B) 18.869,61 

 
 

Entretanto, a princípio, esta Inspetoria fica impossibilitada de concluir sobre 

a obrigatoriedade de devolução desses recursos ao Poder Executivo ao final do 
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exercício, haja vista não ter localizado nos arquivos desta Corte a Lei Orgânica do 

Município e/ou norma específica sobre a devolução desses recursos. 

 
 
 

18. ANÁLISE DOS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, PATRIMONIAL 
E DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

18.1.BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
 
 

18.2. BALANÇO FINANCEIRO 
 

Em decorrência do disposto no item 17, não foi possível atestar a 
regularidade do demonstrativo contábil. 

 
18.3. BALANÇO PATRIMONIAL 

 
Em decorrência do disposto no item 17, não foi possível atestar a 

regularidade do demonstrativo contábil. 
 

18.4 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
 
 
 

19.DOS DEMAIS FATOS RELACIONADOS À GESTÃO DA CÂMARA  MUNICIPAL  
 

 
19.1 DA FUNÇÃO BÁSICA DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 
Deve ser meta primordial do gestor do dinheiro público a observância ao 

princípio da eficiência que é aquele que impõe à Administração Pública direta e 

indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de 

suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa e eficaz. 
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19.2 DO(S) PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO TCM  

 
Tramita nesta Corte de Contas uma Tomada de Contas Especial (n. 

27625/13), sobre a não disponibilização, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira 

 

20. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
 

 
No que se refere às Obras e Serviços de Engenharia, informa-se que, em 

cumprimento ao cronograma de inspeções definido no Plano Anual de Fiscalização, 

procedeu-se a inspeção no município de MOMBACA, exercício de 2013.  Contudo, a 

amostra definida para o município não alcançou as obras e serviços de engenharia 

executados no âmbito da Câmara Municipal de (a) MOMBACA, objeto dos presentes 

autos. 

 

Neste mister, entende-se, salvo melhor juízo, que o julgamento da presente 

Prestação de Contas não prejudica a realização de eventuais fiscalizações 

decorrentes de fatos supervenientes levados posteriormente ao conhecimento do 

Tribunal de Contas dos Municípios. 

 
 

21. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente Relatório, elaborado com fundamento nas prestações de contas 

mensais do Sistema de Informações Municipais – SIM e na Prestação de Contas de 

Gestão encaminhada pelo Jurisdicionado, consubstancia o posicionamento técnico 

preliminar, sendo que as irregularidades constatadas e informadas poderão sofrer 

alterações no curso da instrução processual, frente às justificativas apresentadas 

pelo Presidente da Câmara Municipal em epígrafe. 
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Neste mister e considerando a necessidade de ser ouvida a parte 

interessada, sugere-se, com a devida vênia, que o Conselheiro/Auditor Relator 

intime a Sra. ELIDIANA MARIA DE CARVALHO, Presidente da Câmara Municipal do 

município de MOMBACA, para apresentar as suas razões de defesa, em respeito 

aos Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, consagrados no 

inciso LV do art. 5.º da Carta Magna Brasileira, combinado com o art. 5.º da 

Resolução n.º 02/2002, deste Tribunal.  

 

É a informação. 

10ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização – DIRFI, do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Fortaleza, 20 de fevereiro 

de 2015. 

Sanzio Rocha Torres 
Analista de Controle Externo 

Inspeção Governamental 
 
 
 
Revisão Técnica: 
 
 

    Paulo Roberto Feitosa Gonçalves 
Inspetor 
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DESPACHO 
 
 

 Remetam-se os autos ao Gabinete do Relator, para conhecimento e adoção das 
providências que julgar necessárias. 
 

 
 
 
 

Fortaleza, 23 de junho de 2015. 
 
 

 
                                                                    Telma Maria Escóssio Melo 

                                        Diretora de Fiscalização 
 
 

 
 
 



                                                                                      
 

 

ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

GABINETE CONSELHEIRO JOSÉ MARCELO FEITOSA 
 
 

Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE 
www.tcm.ce.gov.br 

 

 
 

PROCESSO Nº 100848/14 
 
 

 
Gab. Cons. Marcelo Feitosa 

 
 
 

   À Secretaria para diligenciar. 
 

                 
      Em: 01/07/2015 

 

 
                          Cons. José Marcelo Feitos a 

      Relator  
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(www.tcm.ce.gov.br),  clicando no link  “consulta” e, logo a seguir, na opção “localização de processos”. Em seguida, deve ser
digitado o número do processo a ser consultado.

Por força da disposição contida no parágrafo 2º do art. 7º da Resolução n.º 01/2002, os atos processuais praticados
pela Parte interessada deverão indicar obrigatoriamente o NÚMERO DO PROCESSO acima, sem o qual não serão
recebidos por esta Corte de Contas.

Nos termos do art. 15,  §3º, da LOTCM,  “O responsável que não atender à citação ou a audiência será considerado revel pelo
Tribunal para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo.”

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  24/07/2015

Fernando Antonio Diogo de Siqueira Cruz
Secretário

http://www.tcm.ce.gov.br/


ESTADO DO CEARÁ
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

SECRETARIA

       

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo 1º da Resolução TCM nº 02/2002, atualizado pela Resolução
TCM  nº  12/2013,  foi  providenciada  a  publicação  de  expedientes  relativos  aos  processos  abaixo
registrados, na edição de 28/07/2015 do Diário Oficial Eletrônico do TCM/CE de, com circulação na
mesma data.

Processos:

100778/14 - Ofício(s): 236492015.
100351/14 - Ofício(s): 236632015.
101621/14 - Ofício(s): 200232015.
101484/14 - Ofício(s): 236482015.
100126/14 - Ofício(s): 236292015.
101142/14 - Ofício(s): 199352015.
100079/14 - Ofício(s): 235872015.
100078/14 - Ofício(s): 235972015.
100908/14 - Ofício(s): 236652015.
100094/14 - Ofício(s): 236212015.
100269/14 - Ofício(s): 236262015.
100073/14 - Ofício(s): 236102015.
100017/14 - Ofício(s): 236232015.
100325/14 - Ofício(s): 236392015.
100102/14 - Ofício(s): 236412015.
100848/14 - Ofício(s): 236612015.
100176/15 - Ofício(s): 236662015.
100095/14 - Ofício(s): 236432015.
100170/14 - Ofício(s): 236442015.
101165/14 - Ofício(s): 236642015.
100482/14 - Ofício(s): 236602015.
101390/14 - Ofício(s): 236572015.
100819/14 - Ofício(s): 236592015.
100048/14 - Ofício(s): 236322015.
100717/14 - Ofício(s): 236582015.
100701/14 - Ofício(s): 236452015.
100145/14 - Ofício(s): 236192015.
101399/14 - Ofício(s): 236622015.
100311/14 - Ofício(s): 235822015.
101177/14 - Ofício(s): 236462015.

Fortaleza, 28 de Julho de 2015

Gerência de Instrução Processual

Av. General Afonso Albuquerque Lima, nº 130 – Cambeba Cep: 60.822-325 - Fortaleza-CE  
www.tcm.ce.gov.br



1

E X C E L E N T Í S S I M O  S E N H O R  C O N S E L H E I R O  P R E S I D E N T E  D O  E G R É G I O  T R I B U N A L  
D E  C O N T A S  D O S  M U N I C Í P I O S  D O  E S T A D O  D O  C E A R Á .

P R O C E S S O  E le t r ô n ic o  N °  1 0 0 8 4 8 1 4  
M U N I C Í P I O :  M O M B A Ç A .
N A T U R E Z A :  Prestação de Contas de Gestão.
G E S T O R :  E L I D I A N A  M A R I A  D E  C A R V A L H O .
R E L A T O R  C O N S E L H E I R O :  J O S É  M A R C E L O  F E I T O S A .  
P E R Í O D O  D E  G E S T Ã O :  01/01/2013 A 31/12/2013. 
E X E R C Í C I O :  2013.

INFORMAÇÃO INICIAL N°: 206.820/15

E L I D I A N A  M A R I A  D E  C A R V A L H O ,  Gestora da Câmara Municipal 
de Mombaça, em atendimento a citação do DOE de numero 139 em circulação no dia 28 
de julho de 2015, desse Tribunal de Contas dos Municípios, vem respeitosamente, 
perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 5o da Resolução n° 02/2002 desse Tribunal 
de Contas, apresentar tempestivamente suas J U S T I F I C A T I V A S  D E  D E F E S A ,  requerendo 
para tanto a apreciação do Egrégio Tribunal de Contas, o que faz pelas razões e 
fundamentações a seguir evidenciadas.

D A  R E G U L A R I D A D E  D O S  A T O S  D E  G E S T Ã O  E C O N Ô M I C O -  
F I N A N C E I R A

Segundo disposto no artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas dos Municípios -  Lei n° 12.160, de 4 de agosto de 1993 - as contas serão 
’’julgadas” irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

< § ~ . 4 -



"Art.13 - As contas de gestão serão consideradas (redação
dada pela lei n° 13.016/00)
[. . .]

III ~ irregulares, quando comprovadas quaisquer das seguintes
ocorrências:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial;

c) injustificado dano ao Erário, decorrente de ato ilegitimo 
ou antieconômico;

d) desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

"Parágrafo Único - O Tribunal poderá considerar irregulares 
as contas, no caso de reincidência no des cumprimento de 
determinação, de que o responsável tenha tido ciência, feita 
em processo de tomada ou prestação de contas através de
documentação escrita".

Portanto, como ficou comprovado que os indigitados atos 
administrativos praticados pela gestora da Câmara Municipal de Mombaça, observaram 
os estritos termos da Lei, quanto à natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, que tais atos não causaram qualquer prejuízo injustificado ao 
erário, tampouco alteraram a destinação dos bens ou valores públicos, configurada estará 
a regularidade das contas, a merecer, no Tribunal de Contas, julgamento pela sua 
aprovação.

1- INTRODUÇÃO:

O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Ceará -  TCM-CE, Conselheiro Francisco Aguiar, no uso de suas competências 
constitucionais da legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade e 
eficiência da Gestão pública municipal, e com fulcro nas diretrizes estabelecidas no Plano 
Anual de Fiscalização 2013, determinou a realização de fiscalização Orçamentária, 
Contábil, Financeira e Patrimonial nas Contas de Gestão da Câmara Municipal de 
MOMBAÇA, alusivas ao exercício financeiro de 2013.

2 -  M ETO DO LO G IA:

A fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios integrante do 
Manual de Controle Externo do TCM-CE adota o modelo de Auditoria de 
reguiahdade/conformidade, com ênfase nos aspectos inerentes às ações de 
planejamento, da execução e do controle externo, consoante às Normas de Auditoria da 
Internationa! Organization of Supreme Audit ínstitutions(INTOS) e as melhores práticas 
dos Tribunais de Contas do Brasil e das Cortes Internacionais de Auditoria do Setor 
Público.
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Os procedimentos de controle externo adotados peio TCM-CE 
encontram-se enraizados no ordenamento jurídico brasileiro, em especial na Constituição 
Federal de 1988, na Constituição Estadual de 1989, na Lei n° 4.320/64 -  Normas Gerais 
de Direito Financeiro, na Lei Complementar n° 101/00 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, 
na Lei n° 8.666/93 -  Licitações e Contratos da Administração Pública, na Lei n° 12.160/93- 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Resolução e 
Instruções Normativas desta Corte de Contas.

É imperativo ressaltar que a gestão de recursos e as atividades 
desenvolvidas pelos Jurisdicionados apresentam potenciais riscos que estão evidentes ou 
os circundam e que devem ser controlados e avaliados através do controle externo, 
conforme o grau de complexidade envolvido, quanto aos aspectos relacionados à 
materialidade, relevância e criticidade dos eventos.

3. DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI D E  D I R E T R I Z E S  
ORÇAMENTÁRIAS.

Quanto a este item, nada temos a comentar.

4. DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
- L O A .

Com relação a este item, não temos nada a acrescentar.

5. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS.

5.1 Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Governo.
Quanto a este item, nada temos a comentar.

5.2 Do Prazo para Remessa da Prestação de Contas de Gestão.
Nada temos a comentar sobre este item.

5.2.1 Das Peças Integrantes da Prestação de Contas de Gestão.

Com relação a este item temos a esclarecer que em consulta aos arquivos 
da Referida Prestação de Contas, não detectamos nenhuma ausência de qualquer 
documento que prejudicasse a analise da Prestação de Contas em comento.

5.3 Do Prazo para Remessa das Prestações de Contas Mensais.
Nada temos a acrescentar neste item.

6. DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2013.
Nada temos a comentar sobre este item.

7. DO DUODÉCIMO.
Quanto a este item, nada temos a comentar.
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8. DAS GESTÕES ADMINISTRATIVAS, ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA,

Quanto aos itens acima relacionados, nada temos a comentar devido 
a regularidade apontada por esse tribunal.

9. DAS RECEITAS E DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS.

Com relação a diferença apontada por essa colenda corte de contas no
valor de R$ 420,21 (Quatrocentos e vinte reais e vinte e hum centavos) e R$ 
6.952,52(Seis mil novecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), estes 
valores correspondem a competência do mês de Dezembro de 2013, que foi pago no dia 
20 de Janeiro de 2014, conforme Diário do Movimento Extra Orçamentário INSS, 
documento em anexo, podendo também ser comprovado nos arquivos do SIM.

10. DAS DESPESAS COM FOLHA DE PAGAMENTO.
Nada temos a comentar neste item.

11. DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES EM 2013.
Com relação a este item, nada temos a comentar.

11.1-DA CONTRIBUIÇÃO DOS VEREADORES PARA O INSS.
Com relação a este item, nada temos a comentar.

11.1.2- DA CONTRIBUIÇÃO PARA O INSS.
Com relação a este item, já estar devidamente esclarecido no item 9,

12. DA GESTÃO FISCAL.

12.1- Do Limite Estabelecido para Despesas com Pessoal-LRF.
Quanto a este item nada ternos a comentar.

13. DAS OBRIGAÇÕES PATRONAIS DO LEGISLATIVO.
Nada temos a comentar sobre este item.

14. DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO.

Quanto a este item, temos a esclarecer que o valor apresentado como
restos a pagar, analisando com mais afinco, podemos verificar que já recebemos do 
exercício anterior uma quantia não muito expressiva, mais se comparando com o valor do 
encerramento deste exercício, pode-se concluir que correspondem a 60.66%, do valor 
apresentado no encerramento deste, embora sendo uma quantia insignificante podemos

8.1 Despesa Orçamentária Fixada Atualizada.
8.2 Despesa Orçamentária Empenhada.
8.3 Despesa Orçamentária Paga.
8.4 Despesa Empenhada a Pagar.

deste relatório.
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afirmar que houve uma redução no endividamento deste órgão.

15. DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS.

15.1- Das Licitações.
15.2- Das Despesas com Diárias.

15.3- Das Despesas Custeadas com Verba de Desempenho 
Parlamentar (VDP).

Quanto aos itens acima mencionados nada temos a comentar.

16. DO CONTROLE INTERNO.
Quanto a este item nada temos a comentar.

17. DO SALDO FINANCEIRO.
Com reiação a este item, podemos esclarecer que no Inciso 9 do 

arquivo eletrônico deste processo, encontramos a conciliação bancaria que regulariza a 
diferença apontada no valor de R$ 462,79(Quatrocentos e Sessenta e dois reais e 
Setenta e nove centavos), através do Cheque numero 855.347, entendemos que sana a 
suposta falha apontada.

a Prefeitura.
17.1 Do Repasse do Saldo da Câmara ao finai do Exercício para

Com relação a este item, temos a esclarecer que em consulta a nossa 
lei Orgânica, não localizamos nenhum procedimento que regulamente tal fato, podendo 
ser localizado por essa corte de contas no sitio eletrônico da câmara municipal de 
Mombaça.. www.camaramombaca.ce.gov.br

18. ANÁLISE DOS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, 
PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS,

18.1- BALANÇO ORÇAMENTÁRIO.
Nada temos a acrescentar.

18.2- BALANÇO FINANCEIRO.

Com relação a este item, pedimos a essa corte de contas que 
proceda a uma nova analise no Inciso 9 dos arquivos eletrônicos deste processo, uma vez 
que encontra-se para analise a conciliação bancaria, que não foi localizada por esta corte 
de contas na hora de elaboração deste relatório.

18.3- BALANÇO PATRIMONIAL
Com relação a este item, repetimos os argumentos do item anterior.

18.4- DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRÍMONIAS.
Nada temos a comentar.

19. DOS DEMAIS FATOS RELACIONADOS À GESTÃO DA 
CAMARA MUNICIPAL.

19.1-DA FUNÇÃO BÁSICA DO ORDENÃDOR DE DESPESAS.

http://www.camaramombaca.ce.gov.br
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Nada temos a comentar.

19.2- DOS PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO TCM.
Nada temos a comentar.

20. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
Quanto a este item nada temos a comentar.

21. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS.
Nada temos a comentar sobre este item

DO PEDIDO:

Isto posta, puanto as supostas falhas apontadas com a ausência de
alguns documentos nada de muita gravidade estamos esperando tão somente o 
posicionamento desse Egrégio Tribunal de Contas, no sentido de que sejam plenamente 
aceitas as razões de defesa do requerente abaixo subscrito, oportunidade em que fica 
aguardando confiante no pronunciamento desse Tribunal de Contas pela aprovação das 
referidas contas fazendo-se assim, a necessária e costumeira JUSTIÇA.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

MOMRACA 90 Hp Annstn da 9015

u \ A . c x a \.c a ~ V x x x  \XCxJ(ŷ  ̂
ELIDIANÂ MARIA DE CARVALHO.

GESTORA DA CAMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA.

4 T



Governo NuniçipJ de Monbaça 
Caiara Nunicipál e embaça

Página : 0001
DIÁRIO DO MOVIMENTO EXTRA-ORÇAMENT.ÁRIO - Consignações 

INSS - SERVIÇOS PRESTADOS 
01/01/2014 a 20/01/2014

DIA HISTÓRICO
DOC.CX./
TALÀO/AN DÉBITOS CRÉDITOS SALDO

Ralfin aní rir.r .................................................... 0,00
02/01 saldo balanço art.rio. 420,21 420,21 C
20/01 despesa íx:ra-orç.nentária (ref. a Dez/2013.) 200101)22 420.21 0,00

TOTAL MOVIMENTADO NO PERÍODO 420,21 420,21 0,00



G o v e r n o  Mu ni ci pa l d r Moibaça Ca i a r a  Municipal e Moibaça Página : 0001
DIÁRIO DO MOVIMENTO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO - Consignações 

INSS SERVIDORES 
01/01/2014 a 36/ 01/2014

DIA HISTÓRIA
MC. a . /  
TALÃO/AH DÉBITOS CRÉDITOS SALDO

Saldo ant° ior............. .......... 0,00
02/01 saldo balanço anterior 
20/01 despesa ex:ra-orçanentária 1 
20/01 receita excra-orçanentária 1 
20/01 receita f-tra-or,sentaria 1 
11/01 despesa cxtra-or;.»nentária 1 
20/02 receita ex:ra-orçisentária 1 
20/02 receita exifa-orçmentária 1 
06/01 desoesa ex ra-orçaientária 1

íre: . a cci;jetencia Dez/2013.) 20Q10020 6.952.50
6 ,952,52 6.952,52 C

cesconto) 1 
desconto) 1 
Coipetencit 
cesconto) 1 
desconto) ( 

[REF. ref. c

[ref. a laneiro/2014.) 
ref. a laneiro/2014.

1 01/ 2014.)
[ref. a Fevereiro/2014.) 
kref. a Fevereiro/2014.) 
1 Coapetencia 02/2014.)

zOÏlOÎoz
20010005
31010002
20020001
20020006
06030005

7.255,03

7.605,05

976,94
6.278.09

1.127,94
6.278.09

7 . 255.05  C 
0 ,02  c

7.606.05 C 
0,00

TOTAL MOVIMENTADO NO PERÍODO 21.811,5« 21 .811,58 0 ,00



.MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

SEFTP8.40 TAB. 33.0 DATA: 31/01/2014 HORA: 08:28 :01 3 - CÓDIGO DE PAGAMENTO 2 4 02

1 - NOME / TELEFONE / ENDEREÇO
CAMARA MUNICIPAL DE MOMBACA 
TRAVESSA DR ARIOSVALDO COSTA 
CENTRO 
MOMBACA
(0088) 3 88 3130 4

4 . COMPETÊNCIA 01/2014

63610-000
CE

5 - IDENTIFICADOR 05.674.205/0001-76

6' - VALOR DO INSS ( + } 24.797,43

2 - VENCIMENTO 
(USO EXCLUSIVO INSS)

ATENÇÃO É VEDADA A UTILIZAÇÃO DA ÜPS DARA RECOLHIMENTO 
DE REVEEíA DE VAI,OR INFERIOR AO ESTIPULADO EM RESOLUÇÃO 
-DELICADA DELO INSS.A RECEITA QUE RESULTAR VALOR INFERIOR 
DEVERA SER ADICIONADA A CONI ?.'L RU IÇ.ÀO OU IMPORTÂNCIA 
CORRESPONDENTE NOS MESES SUBSEQUENTES, ATÉ QUE O TOTAL 
SEJA IGUAL OU SUPERIOR AO VALOR MÍNIMO FIXADO.

8 -

9 - VLR OUTRAS ENTIDADES 0,00

10 - ATUAL.MONETÁRIA/ 0,00

JUROS/MULTA/(+)

11 - VALOR ARRECADADO 24.797,43

12 - AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 
PARA RECOLHIMENTO NO PRAZO

Ô58400002470 9 7 4 3 0 2 7 0 2 4 0 í 205674205000 01 1620140199

31/01/2014 -  BANCO DO BRASIL . 1 1 : ? 3 : ! j5
075815919 01.73

COMPROVANTE DE PAGAMENTOS COM C OD.BARRA

Convénio OPS CODIGO DE BARRAS 
Codígo de Barras 85840000247-0 9/43027024O-8

20567420500-0 01762014019 9
Data do pagamento 31/01/2014
V a lo r T o ta l  2 4 , 7 9 7 , 4 3

NR. AUTENTICACAQ 8 . BC6. 90B, D D F , 0AB, 7CG

*
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Extrato conta corrente A33H031140761044005 
03/02/2014 11:44:26

C liente - Conta atual
Agência 
Conta corrente 
Período do extrato

L a n ç a m e n t o s

758-7
4099-1 CAMARA MUNICIPAL MOMBACA 
01/2014

D L  m o v im e n to  Dt. ba lan cete  H is tó r ic o D o c u m e n to V a lo r  R$ S a ld o

27/12/2013 Saldo Anterior 20.720.56 C

02/01/2014 Cheque 855.347 462,79 D' 20.257,77 C

09/01/2014 Cheque 855.353 1.048.79 D''
09/01/2014 Cheque 855.354 44,28 D

09/01/2014 Cheque 855.355 67,50 D 19.097.20 C

14/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.026.043 1.200,00 D . 17.897,20 C

20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.004.517 136.366,76 C

20/01/2014 TED Devolvida 1 5.000,00 C

20/01/2014 Cheque 855.356 576,92 D

20/01/2014 Cheque 855.357 24.573,11 D

20/01/2014 Cheque 855.358 1.164,25 D
20/01/2014 Cheque 855.360 255,14 D

20/01/2014 Cheque 855.362 900,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.016.951 65.00 D

' 20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.022.703 53.847,42 D
20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.022.785 5.974,63 D
20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.022.952 500,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.026.043 1.200,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 550.863.000.034.316 6.500,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 551.218.000.026.031 800,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 552.906.000.011.861 2.000,00 D
20/01/2014 + Transferência on line 553.515.000.009.190 3.000,00 D
20/01/2014 TED Transf Eletr.Disponiv 12.001 5.000,00 D
20/01/2014 + Tar DOC/TED Eletrônico 820.201.300.050.071 7,40 D
20/01/2014 Cheque Compensado 855.359 1.394,73 D - 51.505,36 C
'22/01/2014 Cheque 855.363 272,32 D
22/01/2014 Cheque 855.364 22,98 D .
22/01/2014 + Transferência on line 550.241.000.033.016 3.000,00 D
22/01/2014 + Transferência on line 550.241.000.033.016 4.000,00 D
22/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.017.951 120,00 D 44.090,06 C
24/01/2014 TED Transf.Eletr.Disponiv 12.401 5.000,00 D
24/01/2014 + Tar DOC/TED Eletrónico 840.240.900.046.168 7,40 D 39.082,66 C
29/01/2014 Cheque 855.365 650,00 D
29/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.008.504 1.269,03 D'
29/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.019.116 248,00 D
29/01/2014 + Transferência on line 550.758.000.021.058 375,00 D 36.540,63 C
30/01/2014 + Transferência on line 552.906.000.011.861 1.700,00 D 34.840,63 C
31/01/2014 Cheque 855.366 24.797,43 D""
31/01/2014 S A L D O 10.043,20 C

OBSERVAÇÕES:

Central de Atendimento BB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 
0800 729 0088

Transação efetuada com sucesso por: J8151242 MARIA AURINETE DE ALMEIDA.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088

https://aapj.bb.com.br/aapj/noticia.bb?tokenSessao=8e24dd0e8ad85a3d2c064b5a323ad9be&amp;codMenus=62... 03/02/2014

https://aapj.bb.com.br/aapj/noticia.bb?tokenSessao=8e24dd0e8ad85a3d2c064b5a323ad9be&amp;codMenus=62


CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBACA

CAMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
01. N° Banco: Banco do Brasil 02. N° Agencia 0758-7 03. N° Conta 4.099-1
04. Saldo Extrato Bancário em: 31 de Dezembro de 2013
05. Cheques Não Compensados pelo Banco
06. Valor em Aplicaçao Financeira
07. Créditos Não Lançados pelo Banco
08. Débitos Não Lançados pela Banco
09. Saldo Bancario Qmciliado

RS
R$

R$
R$
RS

20.720,56
462,79

20.257,77

09. Saldo Contábil em: 31 de Dezembro de 2013
10. Créditos Não Contabilizados
11. Débitos Não Contabilizados
12. Saldo Contábil Conciliado

RS

RS
RS

20.720,56

20.720,56

13. Cheques não Compensados pelo Banco
N° CHEQUE

855347
DATA EMISSÃO

20/12/2013

T o t a l

VALOR

RS
RS

462,79

RS 462,79

14. Créditos não Lançados pelo Banco
N° AVISO DATA EMISSÃO VALOR

RS - 
RS - 
RS - 
R$ -

T o t a l RS .

15. Débitos não Lançados pelo Banco
N° AVISO DATA EMISSÃO VALOR

RS - 
RS - 
RS -

T o t a l RS -

17. Débitos Não Contabilizados
N° AVISO DATA EMISSÃO VALOR

RS - 
RS - 
RS - 
RS - 
RS - 
RS -

T o t a l RS -

Local / Data Presidente (a)

Mombaça-CE., 31 de Dezembro de 2013 MariaAtfiTnete de Almeida Elidiana Maria de Carvalho
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Extrato conta corrente A33HC31140761044005 
03/02/2014 11:44:26

Agence 
Conta concnts 
Période do extrato

758-7
4099-1 CAMARA MUNICIPAL MOM3ACA 
01/201-4

Langarnenti >s ____________________________________
Dt moimne-nio C - balam. í* . Histórico 
27h‘.ll20~2 Saído Anterior
132/1)1/2014 Cheque
09/1)1/2014 Cheque
39/31.•2:014 Cheque
39,01/1:014 Cheque
14/ 31/2014 + 7rensferéhda on 'ine
20/31/2014 -»-Transferência cr. iíne
20/01/2014 7ED Devoí /ída
20/01/30U • Cheque
20/01/2014 Cheque
2Gf01/201< Cheque
20» 01/201* Cheque
2001/201* Cheque
20X11/201* + Transferência on tine
20*01/201* + Transferência on üne
20*01/201» + Transferência on fine
20/01 /2014 -<- Tra ntsferênáa on üne
20/01/2014 + Transferência on line
2C/01í2C14 + Transferência on line
2C/01/2014 + Transferência on lina
2CA31.2Õ1 í + Transferênda on line
2C/3Í/2014 + Transferência on üne
20/01 *21)15 TED Transf. Cletr. Disponiv
20/01*2014 * Tar DOC/TED Eletrônico
20/01/2014 Cheque Compensado
"22/01/2014 Cheque
22/01/2014 Cheque
Zl/C 1/2014 4- Transferência on line
22/01/201 <: + Transferência on üne
2;£‘C-1/20:4 + Transferénda on line
24/01/20*4 TcD Transf.ESetr. Disponiv
24/01 ti.0*. 4 + Tar DOC/TED Eletrônico
23/01/20 '4  Chsque
23/0 ‘ r20 4" T Transferénda on ;ine
29/01/20' 4 -*• Transferênda on line
28/01/20 4 + Transferência on üne
3C/0't/20 i4 -r Transferênda on line
31/01/2014 Cheque

Documento
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5 5 0 .8 6 3 .0 0 0 . 0 3 4 .3 1 3  
5 5 1 .2 1 8 .C 0 0 .0 2 S . 0 3 1
5 5 2 .9 .1 6 .0 0 0 . 0 1 1 .8 6 1  
5 3 3 .5 1 5 0 0 0 .0 0 9 .1 9 0

12.001
620.231.300.050.071

3 5 5 .3 5 9  •' 
3 5 5  3 6 3
3 5 5 .3 6 4  

5 5 0 .5 4 1 .0 0 3 .0 3 3  0 1 6  
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550.758.000. 017.951

1 2 .4 0 1
€40 740 900.046.168
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. . ' .  8 5 3 .3 5 5

Valor R$

262.79 D' 
1.048.79 D - 

í 44.26 D
| 67,50 D 

1.200,00 D 
13S.366.76C 

5iOOC,0O C 
'576.92 D 

24j573.11 D 
l ]  134,25 D 

255,14 D 
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35.00 D 
53.847.42 D
5. S 74,63 D
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t .2 00,00 C 
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: sco.oo d 

£ 000.00 o
3.000. 00 D 
I  000.00 D

7.40 D 
394,73 D ■ 
272.32 D

22.98 D -
3.000. 00 D
k. 000.00 D

120.00 D
5.000. 00 D

7.40 D
650.00 D

l .  269.03 D '
248.00 D
375.00 D 

1 700,00 D
24 707.43 D-

Saldo
20.720.66 C 
20-257.77 C .

13.097.20 C
17.397.20 C

51.505,36 C

44.090.05 C 

30.032.56 C

36.54C.63 C 
34.S40.63 C
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Peticionamento

Data e Hora do peticionamento: 25/08/2015 16:56

Tipo do Processo: Prestação de Contas de Gestão

Nº Processo:  100848/14

Município: MOMBACA

Exercício: 2013

 

Dados do Responsável:

Nome completo:  Elidiana Maria de Carvalho

Email:  elidianacarvalho@hotmail.com

CPF: 27926617806

 

Documentos anexados (total arquivos: 1):

Justificativa.00000500.pdf

ESTADO DO CEARÁ

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE

www.tcm.ce.gov.br

1/1



ESTADO DO CEARÁ
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

SECRETARIA

PROCESSO Nº 100848/14

Nesta  data,  faço  a  juntada  ao  presente  processo,  da
Justificativa,  apresentado  em  25/08/2015,  pelo(a)  Sr(a)
ELIDIANA  MARIA  DE  CARVALHO, protocolado
nesta Corte de Contas, sob o No. 100848-1/14.

Certifico, com base no Certificado de Publicação de fls. 126,
que a aludida Justificativa foi interposta  Dentro do Prazo,
estabelecido no art. 5º, inciso III da Resolução nº 02/2002,
tendo  em  vista  que  o  encerramento  deste  ocorreu em
28/08/2015.

Encaminhem-se  os  autos  ao  gabinete  do  Excelentíssimo
senhor Relator da matéria, conforme distribuição registrada
nos autos.

Em 28 de Agosto de 2015

SECRETÁRIO

FRANCISCA KARINA DE OLIVEIRA ASSUNCAO

Av. General Afonso Albuquerque Lima, nº 130 – Cambeba Cep: 60.822-325 - Fortaleza-CE  
www.tcm.ce.gov.br
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DESPACHO 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

À DIRFI, para Informação 
Complementar. 

 
 

 
Viviane Férrer Almada Rodrigues 

Chefe de Gabinete  
 

De ordem do Relator – Portaria n o 
001/06-GAB/MF. 
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DESPACHO 
 
 

Gab. Cons. Marcelo Feitosa 
 
 

              À Dirfi, para informar Complementar. 
 
                   
 

                 
                                                 
        Cons. José Marcelo Feitosa 
              Relator  
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PROCESSO ELETRÔNICO N° 10084814 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 
RESPONSÁVEL: SRA. ELIDIANA MARIA DE CARVALHO 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ MARCELO FEITOSA 
INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR Nº 16242016 

 
 
 
 

Ementa: Informação Complementar da 10ª Inspetoria 
da Diretoria de Fiscalização do Tribunal de Contas 
dos Municípios. 
 
 
 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Em cumprimento à diligência determinada pelo Relator, Conselheiro José Marcelo 
Feitosa, através de publicação por edital no Diário Oficial Eletrônico, às fls. 123/126 dos autos, a 
Sra. Elidiana Maria de Carvalho, na qualidade de Gestora da Câmara Municipal de Catarina, 
durante o exercício de 2013, apresentou os esclarecimentos e documentos que julgou necessário 
visando sanar as falhas apontadas na Informação Inicial nº 20682015, às fls. 98/120 dos autos. 

Após análise das razões expostas e exame das peças que compõem a Defesa, às folhas 
127/139, esta Inspetoria tem as seguintes considerações a fazer: 

2. DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NA INICIAL 
2.1 DAS PEÇAS INTEGRANTES DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
(Subitem 5.2.1 da Informação Inicial) 

Informou-se inicialmente que os Balanços Financeiro e Patrimonial apresentaram 
inconsistências em virtude dos fatos apontados no item 17 daquela informação inicial. 

A defesa nesta fase complementar afirma: 

5.2.1 Das Pecas Integrantes da Prestação de Contas de Gestão. 

Com relação a este item temos a esclarecer que em consulta aos arquivos 
da Referida Prestação de Contas, não detectamos nenhuma ausência de 
qualquer documento que prejudicasse a analise da Prestação de Contas 
em comento. 

Conforme conclusão emitida no item 2.6 deste relatório complementar, as 
inconsistências foram sanadas, salvo melhor juízo. 
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2.2 DA CONTRIBUIÇÃO PARA O INSS 
(Subitem 11.1.2 da Informação Inicial) 

Informou-se inicialmente haver uma diferença de R$ 7.372,73 (sete mil, trezentos e 
setenta e dois reais e setenta e três centavos), entre os valores consignados e os repassados ao 
INSS pelo Poder Legislativo. 

Verificamos nesta fase complementar não se tratar de uma irregularidade, pois 
conforme informado no item 9.0 da Informação Inicial, o valores pendentes com o INSS, cujo 
montante é de R$ 7.372,73 (sete mil, trezentos e setenta e dois reais e setenta e três centavos), 
foram regularizados no mês de janeiro de 2014. No entanto, a defesa apresentou ainda a 
comprovação da regularização ocorrida em janeiro, conforme documentação às folhas 133/135. 

2.3 DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO 
(Item 14 da Informação Inicial) 

Segundo a Informação Inicial houve um incremento nas inscrições dos Restos a Pagar. 

14. DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO  

As dívidas de curto prazo do Poder Legislativo, relativas às despesas que 
foram empenhadas em exercícios anteriores e no exercício sob exame e 
que até o encerramento do exercício de 2013 não haviam sido pagas, 
comportaram-se da seguinte forma:  

 

Nesta fase complementar, a defesa informa: 

14. DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO. 

Quanto a este item, temos a esclarecer que o valor apresentado como 
restos a pagar, analisando com mais afinco, podemos verificar que já 
recebemos do exercício anterior uma quantia não muito expressiva, mais 
se comparando com o valor do encerramento deste exercício, pode-se 
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concluir que correspondem a 60.66%, do valor apresentado no 
encerramento deste, embora sendo uma quantia insignificante podemos 
afirmar que houve uma redução no endividamento deste órgão. 

Analisadas a justificativa e a informação inicial, esta Equipe Técnica, salvo melhor 
juízo, não vislumbra qualquer irregularidade, haja vista existir saldo financeiro suficiente para 
quitação dos restos a pagar apurados. 

2.4 DO SALDO FINANCEIRO 
(Item 17 da Informação Inicial) 

Constatou-se inicialmente uma diferença nos saldos financeiros evidenciados no Balanço 
Financeiro, com os extratos bancários apresentados: 

17. DO SALDO FINANCEIRO 

Confrontando o saldo financeiro para o exercício seguinte evidenciado 
no Balanço Financeiro, com os extratos bancários, observou-se a 
seguinte divergência:    

 

Diante do exposto, faz-se necessária a juntada da documentação 
comprobatória (cópia de cheque, comprovante de transferência bancária, 
etc), de modo que se possa atestar a regularidade do saldo financeiro. 

Conforme a defesa: 

17. DO SALDO FINANCEIRO. 

Com relação a este item, podemos esclarecer que no Inciso 9 do arquivo 
eletrônico deste processo, encontramos a conciliação bancaria que 
regulariza a diferença apontada no valor de R$ 462,79(Quatrocentos e 
Sessenta e dois reais e Setenta e nove centavos), através do Cheque 
numero 855.347, entendemos que sana a suposta falha apontada. 

Analisadas a justificativa, verificamos à folha 49, que de fato na conciliação bancária foi 
informada a pendência de compensação do cheque de nº 855.347, no valor de R$ 462,79. Nesta 
fase complementar a responsável apresentou comprovação da compensação do cheque 855.347, 
ocorrida em 02/01/2014 (fls. 136/138). Ainda através do SIM, identificou-se que se trata do 
pagamento do empenho nº 16120001, em favor da credora ELIS REGINA SILVA DE 
OLIBEIRA. Desta forma, esta Equipe Técnica considera, salvo melhor juízo, sanada a 
pecha apontada inicialmente. 
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2.5 DO REPASSE DO SALDO DA CÂMARA AO FINAL DO EXERCÍCIO PARA A 
PREFEITURA 
(Subitem 17.1 da Informação Inicial) 

Apontou-se inicialmente a existência de saldos financeiros, que a princípio deveriam ter 
sido repassados à Prefeitura. 

17.1 DO REPASSE DO SALDO DA CÂMARA AO FINAL DO 
EXERCÍCIO PARA A PREFEITURA 
Considerando o valor do saldo financeiro acima indicado, procedeu-se à 
dedução do quantum alusivo aos restos a pagar inscritos em 2013, 
apurando-se o valor de R$ 18.869,61 (dezoito mil, oitocentos e sessenta e 
nove reais e sessenta e um centavos) relativo às disponibilidades 
financeiras líquidas, conforme demonstração abaixo: 

 
 
Entretanto, a princípio, esta Inspetoria fica impossibilitada de concluir 
sobre a obrigatoriedade de devolução desses recursos ao Poder 
Executivo ao final do exercício, haja vista não ter localizado nos arquivos 
desta Corte a Lei Orgânica do Município e/ou norma específica sobre a 
devolução desses recursos. 

Conforme a defesa: 

17.1 Do Repasse do Saldo da Câmara ao final do Exercício para a 
Prefeitura. 

Com relação a este item, temos a esclarecer que em consulta a nossa lei 
Orgânica, não localizamos nenhum procedimento que regulamente tal 
fato, podendo ser localizado por essa corte de contas no sítio eletrônico 
da câmara municipal de Mombaça.. www.camaramombaca.ce.gov.br 

Analisadas as justificativas apresentadas e a Lei Orgânica do município verificamos que ao 
contrário do afirmado pela responsável, no art. 37, inciso V da referida lei, lê-se que é atribuição 
da Mesa da Câmara devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara ao 
final do exercício, motivo pelo qual esta Equipe Técnica entende, salvo melhor juízo, que a 
não devolução do saldo financeiro líquido apurado constitui irregularidade.  

Art. 37º - A Mesa, dentre outras atribuições compete: 

[...] 
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V - Devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na 
Câmara ao final do exercício; 

 

2.6 DOS BALANÇOS FINANCEIRO E PATRIMONIAL  
(Subitens 18.2 e 18.3 da Informação Inicial) 

Apontou-se inicialmente a impossibilidade de atestar a regularidade dos Balanços 
Financeiro e Patrimonial, em virtude do item 17 daquele relatório técnico.   

A defesa afirma que: 

18.2- BALANCO FINANCEIRO. 

Com relação a este item, pedimos a essa corte de contas que proceda a 
uma nova analise no Inciso 9 dos arquivos eletrônicos deste processo, 
uma vez que encontra-se para analise a conciliação bancaria, que não foi 
localizada por esta corte de contas na hora de elaboração deste relatório. 

18.3- BALANCO PATRIMONIAL 

Com relação a este item, repetimos os argumentos do item anterior. 

Tendo em vista a análise do item 2.4 deste relatório complementar, esta Equipe 
Técnica considera sanada a pecha apontada inicialmente, salvo melhor juízo. 

 

É a informação. 

 
10ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização – DIRFI, do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Ceará, Fortaleza, 25 de fevereiro de 2016. 

 
 

Flávio Rogério Ferraz Leal 
 Analista de Controle Externo 

 
 

Revisão técnica:                      Paulo Roberto Feitosa Gonçalves 
                 Inspetor 
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. 

 

DESPACHO 
 
 

 Remetam-se os autos ao Gabinete do Relator, para conhecimento e adoção das 
providências que julgar necessárias. 
 
 
 
 
 

Fortaleza, 26 de fevereiro de 2016. 
 
 

 
Derlange Maia Oliveira 

Assessora Técnica 
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DESPACHO 
 

            
      À douta Procuradoria para emitir Parecer. 

                                                         
                    
 

 
                   Cons. José Marcelo Feitosa 

                                                 
Relator 
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NATUREZA: Prestação de Contas de Gestão

EXERCÍCIO: 2013

Processo/peça processual distribuído(a) e encaminhado(a)
ao(a) Procurador(a): Júlio César Rola Saraiva, para exame e
emissão de fase Inicial.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 01/03/2016
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PROCESSO Nº: 100848/14

REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA

Considerando que a Emenda Constitucional  nº 92/2017, publicada no
D.O.E.  de  21/08/2017,  extinguiu  o  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  do
Estado do Ceará, transferindo suas competências e acervo processual a este
Tribunal de Contas do Estado;

Considerando  a  necessidade  de  distribuição  de  todo  o  acervo
processual da extinta Corte de Contas, aplicando-se suas regras regimentais,
em razão do que dispõe o parágrafo único do art.  6º  da sobredita emenda
Constitucional;

Considerando  o  sorteio  eletrônico  realizado  na  sessão  plenária  de
29/08/2017;

Foi providenciada,  de forma automática, a distribuição da relatoria dos
processos  relativos  ao  Município  de  MOMBACA,  exercício  de  2013,  ao
Conselheiro(a)  RHOLDEN  QUEIROZ  que  passa  a  ser  o(a)  relator(a)  do
presente processo.

Registro gerado automaticamente pelo sistema em 19/09/2017.

Tribunal de Contas do Estado do Ceará
www.tce.ce.gov.br

Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 - Cambeba | CEP: 60822-325 - Fortaleza-CE
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REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA

PROCESSO Nº: 100848/14

MUNICÍPIO: MOMBACA

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2013

Considerando que a Emenda Constitucional nº 92/2017, publicada

no D.O.E. de 21/08/2017, extinguiu o Tribunal de Contas dos Municípios

do Estado do Ceará e transferiu suas competências e acervo processual

ao este Tribunal de Contas do Estado, cabe realizar, neste momento, a

redistribuição do presente feito – que se encontra na Procuradoria de

Contas – dentre os Procuradores de Contas que agora oficiam junto à

Corte. 

Providenciada,  de  forma  automática,  a  distribuição  do  presente

processo, encaminhem-se ao(a) Procurador(a)  EDUARDO DE SOUSA

LEMOS, para exame e emissão de parecer.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 13/11/2017
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PROCESSO : 13.324/2018-0

RELATOR : CONS. RHOLDEN QUEIROZ

NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL (GESTÃO)

JURISDICIONADO : CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA

RESPONSÁVEL : ELIDIANA MARIA DE CARVALHO

CPF : 279.266.178-06

PARECER Nº__9585  /2018-MPjuntoTCE  

CONTROLE EXTERNO. JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL DE CONTAS. PRÓPRIA E
PRIVATIVA.  DIREITO  CONSTITUCIONAL,  FINANCEIRO  E  ADMINISTRATIVO.
DIREITO  PROCESSUAL  DE  CONTAS.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  MUNICIPAL.
CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONTEÚDO MATERIAL DAS CONTAS. NECESSIDADE
DE INSTRUÇÃO CONCLUSIVA. REMESSA AO RELATOR.
1. Prestação de contas da senhora ELIDIANA MARIA DE CARVALHO, Presidente da
Câmara  Municipal  do  Município  de  Mombaça,  relativa  ao  período  de  01/01/2013  a
31/12/2013, submetida ao Tribunal para julgamento, nos termos do art. 71, II, da Carta
da República c/c art. 1º, III, a, da Lei nº 12.160/1993.
2. O setor de instrução não se manifestou sobre o mérito das contas, tendo se limitado a
conferir, do ponto de vista meramente formal, se toda a documentação foi apresentada.
Além  disso,  constatou-se  possíveis  atos  irregulares,  ilegais,  ilegítimos  ou
antieconômicos,  verbi  gratia,  em  procedimentos  de  licitações  e  de  pagamentos  de
diárias, divergências de valores em demonstrativos contábeis e em obras e serviços de
engenharia.
3.  O Tribunal  tem competência  para  julgar  as  contas  dos  administradores  e  demais
responsáveis  por  dinheiros,  bens e valores públicos e  daqueles que derem causa a
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário, nos termos do
art. 71, II, da Carta da República c/c art. 1º, III, a, da Lei 12.160/1993.
4. A presente apreciação circunscreve-se aos fatos constantes da instrução, excluídos,
portanto, os fatos não evidenciados nos autos, bem assim os relativos a processos e
procedimentos autônomos em tramitação nesta Corte de Contas.
5. Todos os administradores e responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos têm
obrigação de prestar contas, o que constitui um dos princípios sensíveis da Constituição,
que, se violados, ensejam a mais grave sanção que pode se impor a um Estado membro
da Federação ou a um município, que é a intervenção, pela qual retira-se a autonomia
organizacional, incidindo diretamente sobre o princípio federativo, ex vi do art. 34, VII,
alínea “d”, e art. 35, II, da Constituição da República.
6.  O ônus da  instrução  probante é  ato  obrigatório  do prestador de contas,  que  é o
administrador ou o gestor de dinheiros, bens e valores públicos, devendo ser aplicados,
ainda que subsidiariamente, os dispositivos legais concernentes ao mandato (art. 653 a
692,  do  Código  Civil),  mesmo  porque  há  obrigação  de  prestar  contas  quando  um
particular administra bens ou gerencia negócios de outrem, sendo obrigatória, com muito
mais razão, a prestação de contas quando um agente administra ou gerencia recursos
públicos,  que  pertence  a  todos, e  não  a  poucos  ou  a  ninguém,  como  procuram
disseminar, infelizmente, no seio da sociedade.
7. Disso tudo sobressai a importância da prestação de contas, que a todo administrador
ou gestor público se impõe.
8. Para proceder ao julgamento de contas públicas, é necessário incursionar no exame
contábil,  financeiro,  orçamentário,  operacional  e  patrimonial  quanto  aos  aspectos  da
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de
receitas,  devendo,  necessariamente,  verbi  gratia,  ser  avaliado  o  cumprimento  das
metas  previstas  no  plano  plurianual,  a  execução  dos  programas  de  governo  e  dos
orçamentos,  bem  como  os  resultados  alcançados  quanto  à  eficácia,  eficiência,
economicidade e efetividade da gestão do prestador de contas.  Também não se
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pode  deixar  alheio  ao  procedimento  de  prestação  de  contas  as  transferências  de
recursos públicos a entidades de direito privado.
9.  Julgar  contas  públicas  implica  emitir  “juízo  de  regularidade”  sobre  a  gestão  de
determinada pessoa durante um período de tempo,  compreendendo todos os atos e
procedimentos que impactam direta ou indiretamente o patrimônio do órgão ou entidade.
Assim,  o  juízo  deve  recair  sobre  os  fatos  e  sua  subsunção  às  normas  legais  e
regulamentares que disciplinam a matéria, devendo ser realizado um exame material da
totalidade das  despesas  executadas,  em  seus  aspectos  quantitativo  e  qualitativo,
observando,  dentre  outros,  os  princípios  da  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
eficiência, eficácia e efetividade do gasto público. Ademais, é preciso demonstrar como
foram executados os gastos e se atingiram os fins a que se destinavam.
10. Não se esgota o “juízo de regularidade” de contas públicas pelo mero exame formal,
assim entendido a verificação de conformidade de documentos com as normas que os
disciplinam,  mas  necessariamente  pela  valoração material  das  contas,  pela  qual  é
apreciado o conteúdo das funções, programas, projetos e atividades desenvolvidas pelo
gestor,  atentando,  em seu  aspecto qualitativo,  pela  eficácia  e  efetividade do  gasto
público,  que  implica  observar,  além  das  formalidades  legais,  se  os  fins  foram
devidamente alcançados com o menor dispêndio possível (eficiência) e se foram feitas
pelo administrador, dentre as escolhas legais, a melhor opção que lhe competia.
11.  Para  a  formação do  “juízo  de  regularidade”  sobre  as  contas,  é  preciso  saber  o
caminho que fez o dinheiro (pecunia intinere),  sindicando-se  o que (what),  quando
(when),  por que (why)  e como (how) foi executado o gasto público, compreendendo,
evidentemente,  avaliação  dos  resultados  alcançados  da  gestão  do  prestador  de
contas.
12. Nada disso foi observado nas presentes contas.
13. Constata-se que foram empenhadas despesas no valor total de R$ 1.625.428,38,
sendo R$ 389.730,68 sob a rubrica de “outras despesas correntes” , R$ 1.232.536,00 em
“pessoal e encargos sociais” e R$ 3.161,70 em “investimentos”. Também houve déficit
orçamentário de R$ 1.625.428,38, tendo em vista que foram executadas despesas sem
a receita correspondente.
14. Não se sabe o que, o porquê e como foi executada a despesa, durante a gestão, em
seus aspectos quantitativo e qualitativo, tampouco se foram observados os princípios da
legalidade,  legitimidade,  economicidade,  eficiência,  eficácia  e  efetividade  do  gasto
público.
15.  Sem a devida análise material,  há impedimento para o julgamento,  revelando-se
impossível a emissão do “juízo de regularidade” das contas sem a análise substancial de
seu conteúdo. Há “livre convencimento motivado” do julgador sem a devida análise do
conteúdo material  das  contas  públicas,  como tem ocorrido  em recentes  julgamentos
deste Tribunal?
16.  PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO  JUNTO AO TCE/CE - Requer, em caráter
preliminar,  que  o  e.  relator,  na  qualidade  de  presidente  do  processo,  determine  a
instrução conclusiva do feito, com vistas a possibilitar a formação de juízo de mérito
sobre as presentes contas, compreendendo, necessariamente, o exame dos aspectos
quantitativo e qualitativo da gestão e se foram observados os princípios da legalidade,
legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia e efetividade do gasto público. Requer-
se também que o setor de instrução pronuncie conclusivamente se as contas, a seu
juízo, estariam aptas a serem julgadas, emitindo opinião se estão regulares, regulares
com ressalvas ou irregulares.

Trata-se  da  prestação  de  contas  da  senhora ELIDIANA  MARIA  DE

CARVALHO,  Presidente  da Câmara Municipal  do  Município  de  Mombaça,  relativa  ao

período de 01/01/2013 a 31/12/2013, submetida ao Tribunal para julgamento, nos termos

do art. 71, II, da Carta da República c/c art. 1º, III, a, da Lei nº 12.160/1993.

2. O setor de instrução não se manifestou sobre o mérito das contas, tendo se
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limitado a conferir,  do ponto de vista  meramente formal, se toda a documentação foi

apresentada. Além disso, constatou-se possíveis atos irregulares, ilegais, ilegítimos ou

antieconômicos, verbi gratia, em procedimentos de licitações e de pagamentos de diárias,

divergências  de  valores  em  demonstrativos  contábeis  e  em  obras  e  serviços  de

engenharia.

3. Devidamente intimado, o responsável procurou apresentar a documentação

faltante e justificar as falhas apontadas pela instrução.

4. Vieram-me conclusos os autos, para parecer.

5. Preliminarmente,  deixo  assente  que  este  Tribunal  tem competência  para

julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores

públicos e daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que

resulte prejuízo ao erário, nos termos do art. 71, II, da Carta da República c/c art. 1º, III, a,

da Lei 12.160/1993.

6. A presente apreciação circunscreve-se aos fatos constantes da instrução,

excluídos,  portanto,  os  fatos  não  evidenciados  nos  autos,  bem  assim  os  relativos  a

processos e procedimentos autônomos em tramitação nesta Corte de Contas.

7. Todos  os  administradores  e  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e  valores

públicos têm obrigação de prestar contas, o que constitui um dos princípios sensíveis da

Constituição, que, se violados, ensejam a mais grave sanção que pode se impor a um

Estado membro da Federação ou a um município, que é a intervenção, pela qual é

retirada a autonomia organizacional, incidindo diretamente sobre o princípio federativo, ex

vi do art. 34, VII, alínea “d”, e art. 35, II, da Constituição da República.

8. O ônus da instrução probante é ato obrigatório do prestador de contas, que

é  o  administrador  ou  o  gestor  de  dinheiros,  bens  e  valores  públicos,  devendo  ser

aplicados, ainda que subsidiariamente, os dispositivos legais concernentes ao mandato

(art. 653 a 692, do Código Civil), mesmo porque há obrigação de prestar contas quando

um particular administra bens ou gerencia negócios de outrem, sendo obrigatória, com

muito  mais  razão,  a  prestação  de  contas  quando  um agente  administra  ou  gerencia

recursos públicos, que pertence a todos, e não a poucos ou a ninguém, como procuram

disseminar, infelizmente, no seio da sociedade.

9. Disso tudo sobressai  a  importância  da  prestação de contas,  que a  todo
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administrador ou gestor público se impõe.

10. Para proceder ao julgamento de contas públicas, é necessário incursionar

no  exame  contábil,  financeiro,  orçamentário,  operacional  e  patrimonial  quanto  aos

aspectos  da  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação de subvenções e

renúncia  de  receitas,  devendo,  necessariamente,  verbi  gratia,  ser  avaliado  o

cumprimento das metas previstas no plano plurianual,  a  execução dos programas de

governo e dos orçamentos, bem como  os resultados alcançados quanto à eficácia,

eficiência, economicidade e efetividade da gestão do prestador de contas. Também

não se pode deixar alheio ao procedimento de prestação de contas as transferências de

recursos públicos a entidades de direito privado.

11. Julgar contas públicas implica emitir “juízo de regularidade” sobre a gestão

de determinada pessoa durante um período de tempo, compreendendo todos os atos e

procedimentos que impactam direta ou indiretamente o patrimônio do órgão ou entidade.

Assim,  o  juízo  deve  recair  sobre  os  fatos  e  sua  subsunção  às  normas  legais  e

regulamentares que disciplinam a matéria, devendo ser realizado um exame material da

totalidade das  despesas  executadas,  em  seus  aspectos  quantitativo  e  qualitativo,

observando,  dentre  outros,  os  princípios  da  legalidade,  legitimidade,  economicidade,

eficiência, eficácia e efetividade do gasto público. Ademais, é preciso demonstrar como

foram executados os gastos e se atingiram os fins a que se destinavam.

12. Não  se  esgota  o  “juízo  de  regularidade”  de  contas  públicas  pelo mero

exame formal, assim entendido a verificação de conformidade de documentos com as

normas que os disciplinam, mas necessariamente pela  valoração material das contas,

pela  qual  é  apreciado  o  conteúdo  das  funções,  programas,  projetos  e  atividades

desenvolvidas  pelo  gestor,  atentando,  em  seu  aspecto  qualitativo,  pela  eficácia  e

efetividade do gasto público, que implica observar, além das formalidades legais, se os

fins  foram devidamente alcançados com o menor  dispêndio possível  (eficiência)  e  se

foram  feitas  pelo  administrador,  dentre  as  escolhas  legais,  a  melhor  opção  que  lhe

competia.

13. Para a formação do “juízo de regularidade” sobre as contas, é preciso saber

o caminho que fez o dinheiro (pecunia intinere), sindicando-se  o que (what),  quando

(when),  por que (why)  e como (how) foi executado o gasto público, compreendendo,

evidentemente,  avaliação  dos  resultados  alcançados  da  gestão  do  prestador  de
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contas.

14. Nada disso foi observado nas presentes contas.

15. Constata-se  que  foram  empenhadas  despesas  no  valor  total  de

R$ 1.625.428,38, sendo R$ 389.730,68 sob a rubrica de “outras despesas correntes” ,

R$ 1.232.536,00  em “pessoal  e  encargos  sociais”  e  R$  3.161,70  em “investimentos”.

Também houve  déficit  orçamentário de R$ 1.625.428,38,  tendo em vista  que foram

executadas despesas sem a receita correspondente.

16. Não se sabe o que, o porquê e como foi executada a despesa, durante a

gestão, em seus aspectos quantitativo e qualitativo, tampouco se foram observados os

princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia e efetividade do

gasto público.

17. Sem  a  devida  análise  material,  há  impedimento  para  o  julgamento,

revelando-se impossível a emissão do “juízo de regularidade” das contas sem a análise

substancial de seu conteúdo. Há “livre convencimento motivado” do julgador sem a devida

análise  do  conteúdo  material  das  contas  públicas,  como  tem  ocorrido  em  recentes

julgamentos deste Tribunal?

Ante o exposto, o Ministério Público  junto ao TCE/CE requer, em caráter

preliminar,  que  o  e.  relator,  na  qualidade  de  presidente  do  processo,  determine  a

instrução conclusiva do feito, com vistas a possibilitar a formação de juízo de mérito

sobre as presentes contas, compreendendo,  necessariamente, o exame dos aspectos

quantitativo e qualitativo da gestão e se foram observados os princípios da legalidade,

legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia e efetividade do gasto público.

Requer-se também que o setor de instrução pronuncie conclusivamente se

as  contas,  a  seu  juízo,  estariam aptas  a  serem julgadas,  emitindo  opinião  se  estão

regulares, regulares com ressalvas ou irregulares.

Ministério Público JUNTO ao TCE/CE, 31 de outubro de 2018.

Eduardo de SOUSA LEMOS

Procurador de Contas
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RELATÓRIO

Versam os  autos  acerca  da  Prestação  de  Contas  de  Gestão  da
Câmara Municipal  do Município  de  Mombaça,  relativa ao exercício  financeiro  de
2013.

O  Órgão  Técnico  manifestou-se  por  meio  das  Informações  n.º
2068/2015 e n.º 1624/2016.

A então  gestora  da  Unidade,  Sra.  Elidiana  Maria  de  Carvalho,
tempestivamente, apresentou defesa.

Em  reexame,  a  10.ª  Inspetoria  considerou  mantida apenas  a
seguinte inconsistência: não devolução do saldo de caixa existente na Câmara, ao
final do exercício financeiro, à Tesouraria da Prefeitura.

Ao fim, os autos foram remetidos ao Órgão Ministerial,  o qual se
manifestou, conclusivamente, nos termos seguintes (Parecer n.º 9585/2018):

Ante o exposto, o Ministério Público  junto ao TCE/CE requer, em caráter
preliminar,  que  o  e.  relator,  na  qualidade  de  presidente  do  processo,
determine  a  instrução  conclusiva do  feito,  com  vistas  a  possibilitar  a
formação de  juízo de mérito sobre as presentes contas, compreendendo,
necessariamente,  o  exame  dos  aspectos  quantitativo  e  qualitativo  da
gestão  e  se  foram observados  os  princípios  da  legalidade,  legitimidade,
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade do gasto público.

Após redistribuição, vieram-me os autos conclusos.

É o relatório, em apertada síntese. Passo ao voto. 

VOTO

Antes  de  adentrar  no  mérito  das  presentes  Contas  Anuais,
considero pertinente examinar questão preliminar que se apresenta nos autos em
apreço, relacionada à sugestão exarada pelo MP de Contas no sentido de que este
Relator  “determine  a  instrução  conclusiva do  feito,  com vistas  a  possibilitar  a
formação  de  juízo  de  mérito sobre  as  presentes  contas,  compreendendo,
necessariamente, o exame dos aspectos quantitativo e qualitativo da gestão e se
foram  observados  os  princípios  da  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
eficiência, eficácia e efetividade do gasto público”.
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Requereu  ainda  o  Órgão  Ministerial  que  “o  setor  de  instrução
pronuncie  conclusivamente  se  as  contas,  a  seu  juízo,  estariam  aptas  a  serem
julgadas,  emitindo  opinião  se  estão  regulares,  regulares  com  ressalvas  ou
irregulares”. 

Com  a  devida  vênia,  discordo  do  posicionamento  exarado  pelo
Parquet Especial,  por  entender  que  o  Órgão  Instrutivo  já  se  manifestou
regularmente  nos  autos  (Informação  Inicial  n.º  2068/2015 e  Complementar  n.º
1624/2016),  sendo,  portanto,  desnecessário  o  retorno  do  processo  para
realização de um novo exame, consoante os argumentos a seguir delineados. 

É relevante consignar, inicialmente, que os exames empreendidos
pela Inspetoria seguiram as diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Fiscalização,
o qual foi formulado mediante a adoção de alguns parâmetros de enquadramento,
quais sejam, materialidade, relevância e criticidade.

De acordo com o planejamento adotado, a instrução processual da
Prestação de  Contas em epígrafe, conforme assinalado no exame inicial,  adotou
escopo  específico,  considerando  seu  enquadramento  em  critérios  previamente
estabelecidos, tendo sido adotado o padrão estabelecido pela então Diretoria de
Fiscalização do extinto TCM/CE.

No  caso,  atendendo  aos  pressupostos  acima  colocados,  o  Órgão
Instrutivo desta Corte realizou seu exame e, diante dos esclarecimento prestados pelo
responsável, exarou sua Informação Complementar (reexame conclusivo), tendo sido
o feito posteriormente encaminhado para apreciação do Parquet Especial.

Do exposto, observa-se que a Unidade Instrutiva realizou sua análise
atendendo a todos os critérios que, à época, foram definidos pela então gestão do
Tribunal.  Logo,  permissa  venia,  entendo não  ser  pertinente,  nesse  momento,  a
devolução do feito para realização de um novo exame conclusivo do processo.

Quanto  à  necessidade de manifestação da Inspetoria  sobre  se as
Contas devem ser julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares, embora
compreenda ser importante a opinião do Órgão Técnico, em razão do entendimento
adotado pela extinta Corte de Contas, de não ser obrigatório o posicionamento do
exame técnico nesse sentido, entendo que a sua ausência não justifica o retorno dos
autos para reanálise e não impede que estas Contas sejam julgadas.

Oportuno ressaltar que o feito foi remetido ao MPC para manifestação
de mérito, o que não ocorreu, contexto no qual,  data maxima venia, e salvo melhor
juízo, não vislumbro mácula processual ao disposto no art. 74, “c”, RITCM1. Nesse

1 Art. 74. Compete ao Procurador Geral de Contas e, por delegação prevista na Lei Orgânica da Procuradoria de
Contas, aos demais representantes do Ministério Público Especial, dentre outras constantes da referida lei, as
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viés, considero  que  a  presente  Prestação  de  Contas  se  encontra  madura  para
julgamento.

Superada essa etapa processual, em relação ao mérito das Contas
em epígrafe, ao  analisar  os  autos,  e  orientando-me  pelo  exame  realizado  pela
Unidade Instrutiva, observo que o único ponto em relação ao qual as justificativas da
responsável foram  insuficientes para  afastar  a  inconsistência trata  da  não
devolução do saldo de caixa existente na Câmara Municipal (R$ 18.869,61), ao
final do exercício financeiro, à Tesouraria da Prefeitura.

Sobre a matéria, a ex-gestora alega:

“Com  relação  a  este  item,  temos  a  esclarecer  que  em  consulta  a  nossa  lei
Orgânica,  não  localizamos  nenhum  procedimento  que  regulamente  tal  fato,
podendo ser localizado por essa corte de contas no sítio eletrônico da câmara
municipal de Mombaca. www.camaramombaca.ce.gov.br”

O Órgão  Técnico,  em reexame, considerou  mantida a  falha  em
destaque, nos seguintes termos:

“Analisadas  as  justificativas  apresentadas  e  a  Lei  Orgânica  do  município
verificamos que ao contrário do afirmado pela responsável, no art. 37, inciso V da
referida lei, lê-se que é atribuição da Mesa da Câmara devolver à Tesouraria da
Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara ao final do exercício, motivo pelo
qual  esta Equipe Técnica entende, salvo melhor juízo, que a não devolução
do saldo financeiro líquido apurado constitui irregularidade.”

À luz das considerações narradas e em observância aos normativos
que regulamentam a matéria em epígrafe, quais sejam, a Lei Orgânica do Município 2

e o Regimento Interno da Câmara Municipal3,  entendo que as razões defensivas
não merecem prosperar, haja vista que os preceptivos citados regulamentam, bem
como dispõem sobre o dever do Presidente da Câmara de devolver,  ao final  do
exercício financeiro, o saldo de caixa existente, à Tesouraria da Prefeitura.

Nesse  sentido,  diante  da  conduta  omissiva  da  Ex-Presidente  da
Câmara Municipal, geradora do descumprimento dos diplomas supramencionados,
sou pela aplicação de multa àquela, com fulcro no Art. 56, X, da LOTCM/CE, haja

seguintes atribuições: (…) c) dizer de direito, por escrito ou verbalmente, em todos os assuntos sujeitos ao
julgamento do Tribunal, sendo obrigatória sua audiência nos processos de tomada ou prestação de contas, nos
concernentes aos atos de admissão de pessoal, e de concessão de aposentadoria e pensão; 
2Art 37º. A Mesa, dentre outras atribuições compete: 
(...)
V – Devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara ao final do exercício;
3Art. 35º – À Mesa dentre outras atribuições fixadas neste Regimento compete: 
(...)
III – Recolher à Prefeitura o saldo de caixa existentes na Câmara, no final do exercício financeiro, na forma da 
Legislação vigente; 
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vista a natureza formal e procedimental da falta, geradora apenas de ressalvas nas
presentes Contas, sem prejuízo de determinação. 

CONCLUSÃO

Em vista do exposto, VOTO nos seguintes termos:

1) julgar REGULAR COM RESSALVA, nos termos do art. 13, II, da
LOTCM/CE,  a  Prestação  de  Contas  de  Gestão  da  Sra. ELIDIANA MARIA DE
CARVALHO,  responsável  pela  Câmara  Municipal  do  Município  de  Mombaça,
relativa ao exercício financeiro de 2013;

2) aplicar, à Sra. ELIDIANA MARIA DE CARVALHO, multa no valor
de R$ 1.179,37   (300 UFIRCE)  , nos termos do art. 56, X, da LOTCM/CE, em virtude
da não devolução do saldo de caixa existente na Câmara Municipal (R$ 18.869,61),
ao final do exercício financeiro, à Tesouraria da Prefeitura;

3) determinar à atual gestão da Câmara Municipal do Município de
Mombaça que quando do término do exercício financeiro devolva  à Tesouraria da
Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara Municipal, em consonância com o
disposto  na  Lei  Orgânica  do  Município  (Art.  37,  V)  e  do  Regimento  Interno  da
Câmara Municipal (Art. 35, III); 

4) notifique-se  a responsável  para que,  no prazo legal,  efetue o
pagamento da multa imposta ou interponha recurso;

5) expirado o prazo e não comprovado o recolhimento do valor da
multa ou não tendo havido a interposição de recurso por parte da responsável, seja
encaminhada cópia deste processo  à  Procuradoria-Geral do Estado do Ceará
“para inscrição em dívida ativa, assim como para fins de execução judicial,  sem
prejuízo das providências de cobrança administrativa adotadas pela Procuradoria
Geral do Estado” (art. 156, § 3º, RITCM/CE);

6) decorridos os prazos legais e regimentais, arquive-se o feito.
 
Expedientes necessários.

Fortaleza, 03 de dezembro de 2018.

Conselheiro Rholden Botelho de Queiroz
RELATOR
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EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS - Prestação de

Contas  de  Gestão  da  Câmara  Municipal  de  Mombaça.

Exercício de 2013. Julgamento Regular com Ressalva das

Contas, nos termos do art.  13, II, da LOTCM/CE. Não

devolução  do  saldo  de  caixa  existente  na  Câmara

Municipal  (R$  18.869,61),  ao  final  do  exercício

financeiro, à Tesouraria da Prefeitura. Aplicação de multa

com fulcro no art. 56, X, da LOTCM/CE. Determinação.

Decisão por unanimidade de votos. 

VISTOS ETC.

ACORDA  A  PRIMEIRA  CÂMARA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DO
CEARÁ, por unanimidade, em:

1) julgar REGULAR COM RESSALVA, nos termos do art. 13, II, da LOTCM/CE, a Prestação de
Contas  de  Gestão  da  Sra. ELIDIANA MARIA DE  CARVALHO,  responsável  pela  Câmara
Municipal do Município de Mombaça, relativa ao exercício financeiro de 2013;

2) aplicar, à Sra.  ELIDIANA MARIA DE CARVALHO, multa no valor de  R$ 1.179,37    (300  
UFIRCE), nos termos do art. 56, X, da LOTCM/CE, em virtude da não devolução do saldo de
caixa existente na Câmara Municipal (R$ 18.869,61), ao final do exercício financeiro, à Tesouraria
da Prefeitura;

3) determinar à atual gestão da Câmara Municipal do Município de Mombaça que quando do
término do exercício financeiro devolva  à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na
Câmara Municipal, em consonância com o disposto na Lei Orgânica do Município (Art. 37, V) e do
Regimento Interno da Câmara Municipal (Art. 35, III);

4) notificar  a  responsável  para  que,  no  prazo legal,  efetue  o pagamento  da  multa  imposta  ou
interponha recurso;

5) expirado o prazo e não comprovado o recolhimento do valor da  multa ou não tendo havido a
interposição  de  recurso  por  parte  da  responsável,  encaminhar cópia  deste  processo  à
Procuradoria-Geral do Estado do Ceará “para inscrição em dívida ativa, assim como para fins de
execução  judicial,  sem  prejuízo  das  providências  de  cobrança  administrativa  adotadas  pela
Procuradoria Geral do Estado” (art. 156, § 3º, RITCM/CE);

6) decorridos os prazos legais e regimentais, arquivar o feito.
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Participaram também da votação a Exma. Conselheira Patrícia  Saboya e o Exmo. Conselheiro-
Substituto Manassés Pedrosa.

Transcreva-se e cumpra-se.
Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2018.

Conselheiro Rholden Botelho de Queiroz
PRESIDENTE/RELATOR

Fui presente:

Eduardo de Sousa Lemos
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
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